MOÇÃO Nº 43, DE 2015

No ultimo domingo dia 7 do mês corrente, durante a Parada LGBT, a sociedade assistiu uma exibição explícita de escárnio e desrespeito à liberdade religiosa e à fé promovida por alguns de seus integrantes e simpatizantes. No ato, participantes ultrapassaram os limites morais e éticos quando, nus e seminus, profanaram símbolos religiosos como a cruz  e a maior figura do Cristianismo, Jesus Cristo.

Baseados e resguardados pelo direito à liberdade religiosa, pelo Decreto 2.848/40 no seu artigo 208 do Código Penal Brasileiro, bem como  pela Lei 12.015/2009 de Atentado Violento ao Pudor, que prevê punição de detenção ou multa à quem escarnecer de alguém publicamente por motivo de crença ou função religiosa;... vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso, não vamos admitir tais atitudes e práticas libidinosas que têm como único objetivo ridicularizar aqueles que professam sua fé.

Não somos contra o direito de expressão, mas repudiamos de forma veemente qualquer manifestação que venha ferir princípios tradicionais e sagrados que norteiam a sociedade. Ainda vale a máxima: “O seu direito termina, onde começa o meu”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Senhor Doutor Procurador Geral de Justiça do Estado, a fim de que Sua Excelência tome as providências cabíveis, relativamente aos atos explícitos de escárnio e desrespeito à liberdade religiosa e à fé ocorridos durante a Parada LGBT, em 7 de junho último, na Capital, uma vez que tais lamentáveis acontecimentos, que foram objeto de Nota de Repúdio subscrita por Deputados desta Casa de Leis, configuram crimes passíveis de punição.

Sala das Sessões, em 11/06/2015.
a) Adilson Rossi

ANEXO

NOTA DE REPÚDIO

No último domingo durante a Parada LGBT, a sociedade assistiu uma exibição explícita de escárnio e desrespeito à liberdade religiosa e à fé promovida por alguns de seus integrantes e simpatizantes. No ato, participantes ultrapassaram os limites morais e éticos quando, nus e seminus, profanaram símbolos religiosos como a cruz e a maior figura do Cristianismo, Jesus Cristo.

Baseados e resguardados pelo direito à liberdade religiosa, pelo Decreto 2.848/40 no seu artigo 208 do CP que prevê punição de detenção ou multa à quem escarnecer de alguém publicamente por motivo de crença ou função religiosa; ... vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso bem como pela Lei 12.015/2009 de Atentado Violento ao Pudor, não vamos admitir tais atitudes e práticas libidinosas que têm como único objetivo ridicularizar aqueles que professam sua fé. Portanto, pedimos ao Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo que tome as providências cabíveis uma vez que houve crimes passíveis de punição.

Não somos contra o direito de expressão, mas repudiamos de forma veemente qualquer manifestação que venha ferir princípios tradicionais e sagrados que norteiam a sociedade. Ainda vale a máxima: "O seu direito termina, onde começa o meu".
São Paulo, 09 de junho de 2015.
Sala das Sessões, em 11 de junho de 2015
a) Adilson Rossi a) Wellington Moura a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor a) Chico Sardelli a) Reinaldo Alguz a) Mauro Bragato a) Marcos Zerbini a) Sebastião Santos a) Celso Nascimento a) Antonio Salim Curiati a) André do Prado a) Marcos Neves a) Gileno Gomes a) Gilmaci Santos a) Estevam Galvão a) Marcio Camargo a) Luiz Fernando Machado a) Antonio Olim a) Roberto Morais a) Carlos Cezar a) Ed Thomas a) Helio Nishimoto a) Welson Gasparini a) Orlando Bolçone a) Cezinha de Madureira a) André Soares a) Analice Fernandes a) Edson Giriboni a) Celso Giglio a) Gil Lancaster a) Milton Vieira a) Rita Passos a) Campos Machado a) Jorge Caruso
